
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.595 - RS 
(2015/0313180-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIB'S CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ VALCIR GODINHO MARTINS  - RS033756 
   CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S) - 

RS041794 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL, QUE VOLTA A CORRER COM A EXCLUSÃO 
FORMAL DO CONTRIBUINTE DO PROGRAMA. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende que havendo o 
parcelamento da dívida, a prescrição interrompida volta a correr com a exclusão 
formal do contribuinte do programa. Precedentes: AgInt no REsp. 1.372.059/PE, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.10.2016; AgInt no REsp. 1.590.122/RS, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 20.9.2016.

2.   Na espécie, consoante consignado no acórdão recorrido, o 
último pagamento feito pela parte executada no parcelamento ocorreu em 
janeiro/2007. A ação executiva foi ajuizada em 10.6.2011, e o despacho que 
ordenou a citação foi proferido em 10.8.2011. Logo, não há falar em decurso do 
prazo prescricional. 

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.595 - RS 
(2015/0313180-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIB'S CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ VALCIR GODINHO MARTINS  - RS033756 
   CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S) - 

RS041794 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por RIB'S 

CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. em face de decisão monocrática que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, nos termos 

desta ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. INTERRUPÇÃO 

DO PRAZO PRESCRICIONAL, QUE VOLTA A CORRER NO DIA EM 

QUE O DEVEDOR DEIXA DE CUMPRIR O ACORDO. AGRAVO 

CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL.

2.   A parte agravante sustenta, em síntese, que o prazo 

prescricional para a cobrança do crédito tributário, interrompido com a inclusão 

dos créditos em programa de parcelamento, volta a correr a partir do 

descumprimento, e não da exclusão formal do programa.

3.   Impugnação ao Agravo às fls. 413/415.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.595 - RS 
(2015/0313180-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIB'S CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ VALCIR GODINHO MARTINS  - RS033756 
   CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S) - 

RS041794 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DA 

DÍVIDA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL, QUE VOLTA 

A CORRER COM A EXCLUSÃO FORMAL DO CONTRIBUINTE DO 

PROGRAMA. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE 

DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende que havendo o 

parcelamento da dívida, a prescrição interrompida volta a correr com a 

exclusão formal do contribuinte do programa. Precedentes: AgInt no 

REsp. 1.372.059/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.10.2016; 

AgInt no REsp. 1.590.122/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 20.9.2016.

2.   Na espécie, consoante consignado no acórdão 

recorrido, o último pagamento feito pela parte executada no 

parcelamento ocorreu em janeiro/2007. A ação executiva foi ajuizada 

em 10.6.2011, e o despacho que ordenou a citação foi proferido em 

10.8.2011. Logo, não há falar em decurso do prazo prescricional. 

3.   Agravo Interno da Contribuinte desprovido.

1.   O presente recurso não merece prosperar.

2.   Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende que 

havendo o parcelamento da dívida, a prescrição interrompida volta a correr com a 

exclusão formal do contribuinte do programa. Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  
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FISCAL.  PARCELAMENTO. EXCLUSÃO  FORMAL DO PROGRAMA. 

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. RECOMEÇO DA DATA  DA  

EXCLUSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREMISSAS 

FÁTICAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.

1.  O  STJ  possui  jurisprudência  no  sentido  de  que  a 

adesão a parcelamento  tributário  é  causa  de suspensão da 

exigibilidade do crédito   e   interrompe   o  prazo  prescricional,  por  

constituir reconhecimento  inequívoco do débito, nos termos do art. 

174, IV, do CTN,  voltando a correr o prazo a partir do inadimplemento 

da última parcela pelo contribuinte.

2.  O  acórdão  recorrido  consignou  que,  "após a sentença, 

o ente público  demonstra  às  fls.  168  que  o contribuinte, em 

01/03/00, aderiu  ao  REFIS,  ato  que  importa  em  reconhecimento 

da dívida, interrompendo o prazo prescricional (art. 174, IV, do CTN). 

Enquanto durou  o  parcelamento,  restou  suspensa a exigibilidade do 

crédito tributário e, assim, o lustro prescricional (art. 151, VI, do CTN). 

Considerando   que   em   2002   o   contribuinte  foi  excluído  do 

parcelamento,  esse  passou  a  ser  o  dies  a  quo  da contagem do 

quinquênio legal, ao passo que, tendo a ação de execução fiscal sido 

ajuizada  em  2005,  não  há  que  se falar em prescrição" (fl. 229, 

e-STJ).

3.  Para  rever  o  entendimento  fixado na origem que não 

ocorreu a prescrição  no caso dos autos, seria necessário o reexame 

de provas, o  que  é inviável em Recurso Especial, tendo em vista o 

disposto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp. 1.372.059/PE, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.10.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. AFRONTA AO 

ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE  VÍCIO  NO  ACÓRDÃO  

RECORRIDO.  PARCELAMENTO.  MARCO  INICIAL DA 

PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO  FISCAL.  EXCLUSÃO FORMAL DO 

CONTRIBUINTE DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.
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1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  

obscuridade  ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 

535 do CPC.

2. O prazo prescricional intercorrente recomeça a contar a 

partir da exclusão  formal  do contribuinte do programa de 

parcelamento (AgInt nos  EDcl  no  AREsp  825.820/PR,  Rel.  Ministro  

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, 

DJe 15/04/2016).

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 1.590.122/RS, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 20.9.2016).

3.   Na espécie, consoante consignado no acórdão recorrido, o 

último pagamento feito pelo executado no parcelamento ocorreu em janeiro/2007. 

A ação executiva foi ajuizada em 10.6.2011 e o despacho que ordenou a citação 

foi proferido em 10.8.2011. Logo, não há falar em decurso do prazo prescricional. 

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Contribuinte. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0313180-3 AREsp 826.595 / RS

Números Origem:  450254349720134040000  50215740220114047100  50291775820134047100  
RS-50215740220114047100  RS-50291775820134047100  
TRF4-50254349720134040000

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIB'S CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ VALCIR GODINHO MARTINS  - RS033756 

 CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S) - RS041794 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RIB'S CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ VALCIR GODINHO MARTINS  - RS033756 

 CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S) - RS041794 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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